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EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA /CREDENCIAMENTO Nº 0004/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00042024 

 

 

Edital de Chamamento Público tem por objeto o Chamamento Público tem por objeto o 

CREDENCIAMENTO e a contratação de empresa especializada nos serviços de locação de veículos para 

atender as necessidades das secretarias municipais de Tenente Ananias/RN, nos termos e condições deste Edital. 

 

Recebimento das Solicitações de            Credenciamento 

 

 

O interessado que desejar participar do processo de credenciamento deverá inscrever-se entregando toda a 

documentação abaixo exigida no setor de licitação da Prefeitura Municipal de Tenente Ananias/RN, Rua 

Antônio Fortunato dos Santos, SN centro na cidade de Tenente Ananias/RN, a partir do dia 20/06/2024 até 

1 0 /07/2024, no horário das 08:00 às 12:00 horas, em dias normais de expediente. 

 

OBS: Conforme DECRETO EXECUTIVO Nº 143/2024 do dia 04 de junho de 2024, publicado no 

Diário Oficial dos Municipios do Estado do Rio Grande do Norte – FEMURN no dia 05/06/2024. 

Edição 3299 no seu ART. 1º “Recesso no âmbito da administração Pública Municipal, do dia 24 de 

junho de 2024 ao dia 28 de junho de 2024” sendo assim, em cumprimento ao DECRETO 

EXECUTIVO o expediente retornará no dia 01 de julho de 2024.  

O resultado do credenciamento será divulgado no dia 11/07/2024 através de publicação no                  

www.diariomunicipal.com.br/femurn 

Legislação: Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

O MUNICÍPIO DE TENENTE ANANIAS/RN, através da Prefeitura Municipal, pessoa jurídica de 

direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.357.667/0001-58, com sede à Rua Antônio Fortunato dos 

Santos, S/N Centro, CEP: 59.955-000, torna público, para conhecimento dos interessados, que está realizando 

processo de CREDENCIAMENTO, visando Chamamento Público tem por objeto o CREDENCIAMENTO e 

a contratação de empresa especializada nos serviços de locação de veículos para atender as necessidades das 

secretarias municipais de Tenente Ananias/RN, nos termos e nas condições estabelecidas no presente 

instrumento convocatório e seus anexos, que se subordinam às normas gerais da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 É objeto do presente Edital o Chamamento Público tem por objeto o CREDENCIAMENTO e a contratação de 

empresa especializada nos serviços de locação de veículos para atender as necessidades das secretarias 

municipais de Tenente Ananias/RN, nos termos e condições deste Edital. 

1.2 A forma de execução dos serviços, seus quantitativos, valores, prazos etc. estão previstos no Anexo 

I – Termo de Referência deste Edital. 

1.3 O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, com 

seleção a critério de terceiros. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

http://www.diariomunicipal.com.br/femurn
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2.1 Poderão participar do presente processo e serão credenciadas todas as pessoas jurídicas interessadas 

que comprovarem atender a todas as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.2 Os dados informados na Solicitação de Credenciamento são de responsabilidade dos interessados, 

que deverão comprová-los através da apresentação da documentação exigida no Item 3 deste Edital. 

2.3 Não será admitida a participação de interessados que, por quaisquer motivos, tenham sido declarados 

inidôneos pela Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, ou 

punidos com suspensão pela Prefeitura de Tenente Ananias/RN. 

2.4 Os documentos exigidos deverão apresentados em forma de cópias autenticadas por cartório 

competente, ou cópias simples, desde que acompanhadas dos respectivos originais para autenticação do Agente 

de Contratação, à exceção dos documentos gerados automaticamente pelos Sistemas Previdenciário/Fiscal e 

Outros. 

2.5 Os documentos emitidos e/ou extraídos via internet poderão ser novamente impressos e/ou 

consultados pelo Agente de Contratação para efeito de comprovação de sua autenticidade. 

2.6 Com exceção os documentos que, por sua natureza, não possuem prazo de validade, os demais 

documentos deverão sem apresentados dentro da validade neles expressa ou com data de expedição não superior 

a 03 (três) meses da data da entrega da Solicitação de Credenciamento. 

2.6 Não serão aceitos documentos entregues fora do local, dias e horários estabelecidos neste Edital. 

 

2.7 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e Anexos, com exceção dos casos expressamente previstos. 

 

3. DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(NÃO COLOCAR DOCUMENTOS QUE NÃO FOI PEDIDO NA DOCUMENTAÇÃO DESTE EDITAL, 

PARA EVITAR O ACÚMULO DE PAPEL SEM NECESSIDADE) 

 

3.1 RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

a) Cédula de identidade de todos os sócios da pessoa jurídica; 

 

b) Certificado de condição de Microempreendedor Individual, no caso de MEI, ou; 

 

c) Registro comercial, no caso de empresa individual, ou; 

 

d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e todas as suas alterações, se for caso, devidamente 

registrados na Junta Comercial, ou contrato social consolidado em vigor, em se tratando de sociedades 

comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado da documentação de eleição dos seus 

administradores, ou; 

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso e sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício, ou; 

 

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir, ou; 

g) Registro ou certificado de fins filantrópicos e/ou ato de declaração de utilidade pública, no caso de 

sociedades civis sem fins lucrativos ou de utilidade pública. 
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h) Se a pessoa jurídica se fizer representar por procurador, faz-se necessária a apresentação de cópia da 

cédula de identidade ou documento equivalente do procurador, bem como da respectiva Procuração (com 

menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para assinar propostas, atas, termos, contratos, 

para recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes 

ao certame) com firma reconhecida ou por instrumento público. 

 

3.2 RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – Cartão do CNPJ/MF; 

 

b) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional (Dívida Ativa da União e Contribuições Federais); 

 

c) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situaçãoregular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

d) Prova de inscrição no cadastro estadual ou municipal de contribuintes, se houver, relativa ao 

domicílio ou sededo licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 

e) Prova de regularidade perante a fazenda estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, naforma de lei; 

Prova de regularidade perante a fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma de lei; 

f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas; 

 

3.3 RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

a) Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, dentro do 

prazo de validade ou com data não superior a 90 (noventa) dias da data de entrega da solicitação de 

credenciamento. 

3.4 RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Alvará de Funcionamento; 

b) Atestado de capacidade técnica, emitido por órgão público ou privado, comprovando o 

bom desempenho anterior no fornecimento dos serviço correlato ao objeto da Licitação – Chamada 

Pública – credenciamento nº 0004/2024 

 

3.5 DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

 

a) Solicitação de Credenciamento (Anexo III); 

 

b) Declaração Conjunta (Anexo IV); 

 

c) Declaração de Aceite de Preços (Anexo V). 

 

 

4. ENTREGA E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

4.1 Aberto o período para solicitações de credenciamento, os interessadas irão protocolar toda a 

documentação de habilitação prevista no Item 3; 

4.2 A análise dos documentos de habilitação será realizada pelo Agente de Contratação e Equipe de 

Apoio em prazo não superior a 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data final de entrega dos protocolos. 
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4.3 O Agente de Contratação e Equipe de Apoio poderão, durante a análise da documentação, convocar 

os interessados para prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessários, bem como para 

complementarem, caso queiram, os documentos apresentados. 

4.4 Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas as exigências 

deste Edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem e não manifestarem interesse em 

complementar a documentação necessária. 

4.5 O Credenciamento será feito durante o prazo de validade do presente Chamamento Público 

eterá início para o interessado com o recebimento do Requerimento e o exame da documentação exigida. 

 

4.6 A análise será feita pela Agente de Contratação. 

4.7 A Agente de Contratação irá receber analisar, comentar, esclarecer, discutir, aprovar ou rejeitar 

o Credenciamento. 

4.8 Caberá à Agente de Contratação, além do recebimento e exame da documentação e da análise 

para habilitação do interessado, em obediência às disposições estabelecidas neste Edital e demais legislação 

pertinente, conduzir as atividades correlatas. 

 

5. DOS RECURSOS 

5.1 O interessado não habilitado, nos termos do item 4.4, poderá interpor recurso, no prazo de 03 (três) 

dias úteis, a contar da publicação do resultado no www.diariomunicipal.com.br/femurn. 

5.2 O recurso deverá ser feito por escrito, assinado, dirigido ao Setor de Licitação situado à  

Rua Antônio Fortunato dos Santos, SN, Centro, Tenente Ananias/RN – CEP: 59.955-000  

5.3 O recurso não terá efeito suspensivo. 

 

6. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 

 

6.1 Após a análise documental, o Setor de Licitação apresentará a relação geral dos credenciados, assim 

como a complementará sempre que novos interessados se credenciarem. 

6.2 O processo de análise e o resultado final serão homologados pela Prefeita municipal. 

 

6.3 Após o deferimento do credenciamento, o interessado será comunicado em publicação no 

www.diariomunicipal.com.br/femurn bem como no portal www.tenenteananias.rn.gov.br, quando então 

será comunicado a assinar o Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de cancelamento. 

6.4 A lista dos interessados habilitados/credenciados, segundo os critérios do edital, será publicada no 

www.diariomunicipal.com.br/femurn bem como no portal www.tenenteananias.rn.gov.br. 

7. DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

7.1 Todos os que forem declarados Habilitados após a publicação do ato de credenciamento, poderão ser 

convocados, a assinar Contrato com o Município, Fornecimento do serviço de locação. 

7.2 Todas as empresas que comparecerem ao presente Chamamento Público para credenciamento e 

forem declaradas habilitadas serão convocadas para firmar Contrato com o Município de Tenente Ananias/RN 

para o fornecimento do serviço. 

8 DA CONVOCAÇÃO 

 

8.1 As empresas consideradas HABILITADAS, serão convocadas pela Administração para firmarem contrato. 

 

http://www.diariomunicipal.com.br/femurn
http://www.diariomunicipal.com.br/femurn%20bem%20como%20no%20portal%20www.tenenteananias.rn.gov.br,
http://www.diariomunicipal.com.br/femurn%20bem%20como%20no%20portal%20www.tenenteananias.rn.gov.br.
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9 DO ACOMPANHAMENTO 

9.1 As Secretarias requisitantes, realizará o acompanhamento dos fornecimentos através dos fiscais de 

contratos de cada secretaria.  

9.2 Deverá constar o preço constante no Termo de Referência (Anexo I). deverá ser adotado para a 

emissão da nota fiscal com os valores. 

 

10 DO CONTRATO 

 

10.2 O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado nas hipóteses legais, tendo eficácia legal após a publicação do seu extrato no 

www.diariomunicipal.com.br/femurn. 

10.3 A convocação para a assinatura do Contrato se dará após efetivada a habilitação do 

interessado, segundo os critérios deste Edital. 

10.4 Todos os que forem declarados Habilitados após a publicação do ato de credenciamento, 

poderão ser convocados, a assinar Contrato com o Município, colocando-se a disposição do mesmo para o 

Fornecimento dos serviços 

 

11 DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO 

 

11.2 O fornecimento dos serviços pelos credenciados serão remunerados de acordo com os 

valores constantes do Termo de Referência – Anexo I, cuja aceitação deverá ser expressa por meio da  

Declaração do Anexo V; 

11.3 Os pagamentos serão creditados em conta corrente, por meio de ordem bancária, em favor 

de qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal, devendo, para isso, ficar explícito o nome do banco, 

agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

11.4 É encargo do credenciado, quando da efetiva fornecimento dos serviços, todas as despesas 

relativas a transporte, fretes, seguros, taxas, tarifas, tributos, materiais e demais despesas que porventura forem 

necessárias fornecimento dos produtos. 

11.5 A Credenciante não efetuará qualquer pagamento adicional por outras despesas. 

 

11.6 O fornecimento executados serão fiscalizados e atestados pelas Secretarias requisitantes, 

por servidor designado como fiscal pela Credenciante. 

 

 

12 DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO 

 

 

12.2 A Prefeitura Municipal de Tenente Ananias/RN, subsidiada pelas Secretarias requisitantes, 

poderá promover o descredenciamento, a qualquer tempo, por razões devidamente fundamentadas em fatos 

supervenientes ou conhecidos após o credenciamento, que importem comprometimento da capacidade técnica, 

fiscal ou da postura profissional do Credenciado, ou ainda que fira o padrão ético ou operacional do trabalho, 

sem que caiba ao mesmo qualquer direito a indenização, compensação ou reembolso, seja a que título for. 

12.3 O Credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que 

http://www.diariomunicipal.com.br/femurn
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requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

 

12.4 Na hipótese de descumprimento das obrigações pelo Credenciado, este estará sujeito às 

sanções previstas no Edital, seus Anexos e na Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.5 Fica assegurado ao Credenciado o direito ao contraditório, sendo avaliadas suas razões pelo 

setor responsável, que opinará em 05 (cinco) dias úteis e as submeterá a Secretária  requisitante                para tomada 

de decisão. 

12.6 Se for conveniente para a Administração Municipal, poderá, a qualquer tempo, buscar 

alternativas por outros modelos de gestão e contratação da prestação dos serviços objeto deste Edital. 

 

13 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

13.2 Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações ao presente Edital deverão ser efetuados 

por escrito, até 3 (três) dias úteis, antes da data de encerramento do período de credenciamento, endereçados 

ao Setor de Licitação situado Rua Antônio Fortunato dos Santos, S/N, 1º andar Centro, Tenente Ananias/RN 

– CEP: 59.955-000, das 08:00 às 12:00  

13.3 Caberá ao Setor de Licitação analisar e decidir sobre a petição de esclarecimento ou 

impugnação no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.4 As decisões e/ou respostas serão encaminhadas no e-mail informado pelo interessado no 

momento do pedido de esclarecimento e/ou impugnação. 

 

14 DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 

14.2 As obrigações do Credenciado constam no Anexo I – Termo de Referência. 

14.3 O objeto deverá ser entregue no endereço indicado por esta Secretaria, em dias úteis e no horário de 

expediente das 08:00 h às 12:00 da manhã. 

14.4 As despesas com transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à entrega do produto, é de 

total responsabilidade da proponente.  

14.5  RODAR 20 (VINTE) MIL Km (média) MENSAL; 

14.6  SEGURO TOTAL POR CONTA DA LICITANTE SEM FRANQUIA; 

14.7  MANUTENÇÃO E SERVIÇO 100% (CEM POR CENTO) DO OBJETO LICITADO POR CONTA 

DA CONTRATADA; 

14.8  OS VEÍCULOS DEVERÃO VIM EM NOME DA EMPRESA VENCEDORA; 

14.9  OS VEÍCULOS FORNECIDOS DEVERÃO TER FABRICAÇÃO DE 2023 ACIMA; 

14.10 A VENCEDORA deverá cumprir rigorosamente o que determina 

 

15 DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE 

 

15.2 Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento dos produtos. 

 

15.3 Informar ao Credenciado sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações 

para a entrega dos produtos e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos. 

 

15.4 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Credenciado, relacionados 

com o objeto pactuado. 

15.5 Comunicar por escrito ao Credenciado quaisquer irregularidades verificadas na execução 

do fornecimento, solicitando a revisão para que não esteja de acordo com as especificações do Termo de 
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Referência. 

 

 

15.6 Efetuar os pagamentos devidos ao Credenciado nos prazos estipulados no contrato, depois 

do recebimento da Nota Fiscal de fornecimento dos produtos.  

15.7 Estando de acordo com o solicitado e a respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, a 

Credenciante efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos estabelecidos no Termo de Referência. 

15.8  A Prefeitura Municipal de Tenente Ananias/RN, através das Secretarias requisitantes, deverá 

acompanhar os prazos de execução, exigindo que o Credenciado tome as providências necessárias para 

regularização do fornecimento, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei Federal 14.133/2021. 

15.9 Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

15.10 Proporcionar as condições para que o Credenciado possa cumprir as obrigações pactuadas. 

 

16 DA REVOGAÇÃO DO EDITAL 

16.1 O presente processo de Chamamento Público para CREDENCIAMENTO poderá ser revogado por 

razões de interesse público, decorrentes de fatos supervenientes devidamente comprovados, pertinentese 

suficientes para justificar sua revogação. 

 

17 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

17.1 Cada parte, na execução do processo de credenciamento, deve arcar no âmbito de suas respectivas 

responsabilidades com toda e qualquer despesa de natureza social, trabalhista, previdenciária, tributária, 

securitária ou indenizatória. 

17.2  A inobservância, em qualquer fase do processo de credenciamento, por parte do interessado, 

dos prazos estabelecidos em notificações pessoais ou gerais, será caracterizada como desistência, implicando 

sua exclusão do Processo de Credenciamento. 

17.3 A inexatidão de afirmativas, declarações falsas ou irregulares em quaisquer documentos, ainda 

que verificada posteriormente, será causa de eliminação do Credenciado anulando-se a sua participação,bem 

como todos os atos dela decorrentes, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativas, cível ou 

criminal. 

17.4  Será de inteira responsabilidade do interessado acompanhar as informações e os resultados 

disponíveis no Município ou divulgadas pelo Órgão Oficial. 

17.5  Os casos omissos serão dirimidos, sucessivamente, pela Agente de Contratação e, em última 

instância, pela Prefeita Municipal. 

17.6  O prazo para a entrega dos medicamentos deverá ser imediato (pronta entrega), diretamente ao 

usuário dos serviços municipais de saúde, mediante a apresentação da requisição. 

 

18 ANEXOS DO EDITAL 

 

18.1 São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital, os seguintes 

anexos, cujo teor vincula totalmente os interessados: 
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Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II - Minuta do Contrato/Termo de Credenciamento; 

Anexo III - Solicitação de Credenciamento; 

Anexo IV - Declaração Conjunta; 

Anexo V - ETP 

 

 

Tenente Ananias/RN, 18 de junho de 2024. 

 

 

LARISSA LISIANE DA CUNHA ROCHA JACOME 

PREFEITA MUNICIPAL 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 0004/2024 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Objeto 

O presente Termo de Referência tem por objeto o credenciamento e a contratação de empresa especializada nos 

serviços de locação de veículos para atender às necessidades das secretarias municipais de Tenente Ananias/RN, 

conforme disposto na Lei 14.133, Art. 79, Inciso II. 

2. Justificativa 

A contratação visa suprir a necessidade de transporte das secretarias municipais, garantindo a eficiência e continuidade 

dos serviços prestados à população. 

3. Especificações dos Serviços 

A empresa a ser contratada deverá fornecer veículos conforme as especificações abaixo: 

3.1. Tipos de Veículos 

 Carros de Passeio: Utilizados para transporte de funcionários e pequenas cargas. 

 Veículos Utilitários: Utilizados para transporte de materiais e equipamentos. 

3.2. Quantidade de Veículos 

 A quantidade de veículos necessários será definida conforme a demanda das secretarias municipais. 

3.3. Quilometragem 

 Os veículos deverão rodar, em média, 20.000 km mensais. 

3.4. Seguro 

 Seguro total dos veículos por conta da licitante, sem franquia. 

3.5. Manutenção 

 A manutenção e serviço dos veículos deverá ser 100% (cem por cento) de responsabilidade da contratada. 

3.6. Documentação 

 Os veículos deverão estar registrados em nome da empresa vencedora do certame. 

3.7. Fabricação dos Veículos 

 Os veículos fornecidos deverão ser fabricados a partir do ano de 2023. 
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4. Obrigações do Credenciado 

As obrigações do credenciado constam no Anexo I – Termo de Referência. 

4.1. Entrega dos Veículos 

 O objeto deverá ser entregue no endereço indicado por esta Secretaria, em dias úteis e no horário de expediente 

das 08:00 às 12:00. 

4.2. Despesas de Transporte 

 As despesas com transporte, fretes, bem como qualquer outra relacionada à entrega dos veículos, são de total 

responsabilidade da proponente. 

5. Prazos 

 O prazo para entrega dos veículos será conforme o cronograma estabelecido no contrato, a ser definido de acordo 

com a demanda das secretarias. 

6. Critérios de Seleção 

A seleção será realizada por meio de chamamento público, conforme critérios de habilitação e julgamento previstos no 

edital. 

7. Penalidades 

O descumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada às penalidades previstas na legislação vigente e no 

contrato. 

8. Disposições Finais 

 A empresa contratada deverá cumprir rigorosamente o que determina este Termo de Referência e o edital de 

chamamento público. 

 Eventuais dúvidas e casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação, em conformidade com a 

legislação pertinente. 

 I

t

e

m 

Descrição do Produto Qte Unid. Valor Unit. Valor Total 

1 SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULO DO TIPO AUTOMÓVEL, MODELO 

ESTRADA CAPACIDADE 5 LUGARES, 4 PORTAS, CÂMBIO MANUAL 

MOTOR APTO PARA UTILIZAR ÁLCOOL E/OU GASOLINA, MOTOR 1.3 

LITROS OU SUPERIOR, COM AR CONDICIONADO, DIREÇÃO ELÉTRICA 

OU HIDRÁULICA, EQUIPADO COM TODOS OS ITENS DE SEGURANÇA 

EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO NA OCASIÃO DE LOCAÇÃO. 

6 MES 5.833,33 34.999,98 

2 SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 04 VEÍCULOS DO TIPO LEVE PARA 

PASSEIOS, COM PORTE PARA 05 PESSOAS. 

6 MES 20.266,67 121.600,02 

3 SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULO DO TIPO CAMINHONETE 

TAMANHO E CAPACIDADE: VEÍCULO DE GRANDE PORTE, CAÇAMBA 

ESPAÇOSA: IDEAL PARA TRANSPORTAR CARGAS VOLUMOSAS. 

CAPACIDADE DE PASSAGEIROS: ATÉ 5 PESSOAS. 

DESEMPENHO: MOTOR POTENTE: GERALMENTE A DIESEL. TRAÇÃO 

NAS QUATRO RODAS: PARA ENFRENTAR TERRENOS DESAFIADORES. 

CONFORTO E TECNOLOGIA: INTERIOR CONFORTÁVEL: ESPAÇOSO E 

COM ACABAMENTO DE QUALIDADE. RECURSOS TECNOLÓGICOS: 

SISTEMA DE NAVEGAÇÃO, CONECTIVIDADE BLUETOOTH, E CÂMERA 

DE RÉ. 

DURABILIDADE E CONFIABILIDADE: CONSTRUÇÃO ROBUSTA: FEITA 

PARA DURAR E AGUENTAR USO INTENSO. SEGURANÇA: EQUIPADO 

COM VÁRIOS AIRBAGS E SISTEMAS DE CONTROLE DE ESTABILIDADE. 

 

6 MES 10.366,67 62.200,02 
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Tenente Ananias/RN, 13 de junho de 2024 

 

José Verissimo de Paiva Oliveira Queiroz 

Agente de Contratação 
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ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

(Processo Administrativo n° ________ 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE TENENTE ANANIAS/RN, POR 

INTERMÉDIO DA PREFEITURA E 

............................................................. 
 

O Município de Tenente Ananias/RN, por intermédio da Prefeitura Municipal, inscrita no CNPJ n. 

08.357.667/0001-58, com sede na Rua Antônio Fortunato de Sousam S/N, Centro, Tenente Ananias/RN, neste ato 

representada por Larissa Lisiane de Cunha Rocha Jacome, Prefeita, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na, em............................. 

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por (nome e função no contratado), conforme 

atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 

nº............e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Chamada Pública nº 03/2024, mediante as cláusulas 

e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a credenciamento de ______________, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
     

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da publicação do Extrato de 

Contrato no Portal www.tenenteananias.rn.gov.br bem como no Diário Oficial dos Municipios do Estado do Rio 

Grande do Norte - FEMURN, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

 

http://www.tenenteananias.rn.gov.br/
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2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... ( ) 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são de acordo com termo de referência. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados de acordo com a lista de preços. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último  reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. 

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
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fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de Tenente Ananias/RN para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 20 dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 20 dias úteis. 

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II); 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 
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do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

9.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução 

do empreendimento. 

 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

9.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116); 

9.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 

firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração 
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ou de aceitação expressa. 

 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações. 

10.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

realizado. 

 

10.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 

rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 

efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

 

10.9.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

 

10.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
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justificado; 

 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 02 (dois) dias úteis; 

a. O atraso superior a 02 dias úteis autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(2) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

de 2021). 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 

14.133,Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

12.3.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

12.3.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

 

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar. 
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12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de 

controle. 

 

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 

possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as  obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

13.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 
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de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

 

13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração 

subjetiva. 

 

13.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

13.6.3. Indenizações e multas. 

 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

I. Gestão/Unidade: 

 

II. Fonte de Recursos: 

 

III. Programa de Trabalho: 

 

IV. Elemento de Despesa: 

 

V. Plano Interno: 

 

VI. Nota de Empenho: 

 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 



 

 
Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de TENENTE ANANIAS  

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no sítio oficial na Internet, em atenção 

ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Marcelino Veira /RN para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 

Lei nº 14.133/21. 

 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

Representante legal do CONTRATADO 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 0004/2024 

 

ANEXO III – SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

 

SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

Ao Departamento de Licitações da Prefeitura de Tenente Ananias/RN 

 

DADOS CADASTRAIS 

Nome empresarial: 

Endereço: Cidade: UF: 

Telefone: Celular: E-mail: 

Banco: Agência: Conta Corrente: 

CNPJ: Inscrição Estadual: 

 

 

xxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° xxxxxxxxxxx, com sede 

à (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) xxxxxxxxxxx, portador(a) da 

CI/RG nº xxxxxxxx e inscritono CPF/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxxx, vem, por meio da presente, solicitar 

seu CREDENCIAMENTO para Fornecimento do serviço de locação, com vistas a atender as necessidades 

do município de Tenente Ananias/RN, nos termos e condições do EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 

0004/2024. 

 

 

Local e data. 

 

 

 

Nome, identificação e assinatura 

do licitante 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 0004/2024 

 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

 

xxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° xxxxxxxxxxx, com sede 

à (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) xxxxxxxxxxx, portador(a) da 

CI/RG nº xxxxxxxx e inscritono CPF/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxxx, DECLARA, sob as penas da Lei: 

 

1) QUE não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da 

Constituição Federal e art. 68, VI, da Lei Federal 14.133/2021; 

 

2) QUE até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação/credenciamento, estando 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

3) QUE recebeu todos os documentos e informações, sendo orientado acerca de todas as regras, 

direitos e obrigações previstas no Edital de Credenciamento nº 0004/2024, acatando-as em sua totalidade; 

 

4) QUE tem conhecimento dos serviços para os quais solicita credenciamento  e que os realizará 

de forma satisfatória; 

 

5) QUE tem conhecimento das formas de seleção e convocação para a prestação dos serviços de 

fornecimnento, bem como dasformas e condições de pagamento; 

6) QUE não consta: a) no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do 

Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União; b) no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas e; c) no Cadastro Nacional de Condenações 

Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de 

Justiça. 

7) QUE concorda plenamento com as condições previstas no EDITAL 

 

 

Local e data. 

 

 

 

Nome, identificação e assinatura 

do licitante 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ANEXO V 

1. Identificação da Necessidade 

1.1. Introdução 

O presente estudo técnico preliminar tem como objetivo analisar e justificar a necessidade de credenciamento e 

contratação de empresa especializada em serviços de locação de veículos para atender às necessidades das secretarias 

municipais de Tenente Ananias/RN, conforme estabelecido na Lei 14.133, Art. 79, Inciso II. 

1.2. Necessidade 

As secretarias municipais de Tenente Ananias/RN necessitam de veículos para o desempenho de suas atividades, 

garantindo a mobilidade de servidores e o transporte de materiais. A contratação de uma empresa especializada visa 

assegurar a eficiência e continuidade dos serviços públicos. 

2. Descrição do Objeto 

2.1. Objeto 

Credenciamento e contratação de empresa especializada na locação de veículos para atendimento das necessidades das 

secretarias municipais de Tenente Ananias/RN. 

2.2. Especificações dos Serviços 

 Quilometragem: Os veículos deverão rodar, em média, 20.000 km mensais. 

 Seguro: Seguro total dos veículos por conta da licitante, sem franquia. 

 Manutenção: Manutenção e serviço dos veículos 100% (cem por cento) por conta da contratada. 

 Documentação: Veículos deverão estar registrados em nome da empresa vencedora. 

 Fabricação: Veículos fornecidos deverão ter fabricação a partir de 2023. 

I

t

e

m 

Descrição do Produto Qte Unid. Valor Unit. Valor Total 

1 SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULO DO TIPO AUTOMÓVEL, MODELO ESTRADA 

CAPACIDADE 5 LUGARES, 4 PORTAS, CÂMBIO MANUAL MOTOR APTO PARA UTILIZAR 

ÁLCOOL E/OU GASOLINA, MOTOR 1.3 LITROS OU SUPERIOR, COM AR CONDICIONADO, 

DIREÇÃO ELÉTRICA OU HIDRÁULICA, EQUIPADO COM TODOS OS ITENS DE 

SEGURANÇA EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO NA OCASIÃO DE LOCAÇÃO. 

6 MES 5.833,33 34.999,98 

2 SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 04 VEÍCULOS DO TIPO LEVE PARA PASSEIOS, COM PORTE 

PARA 05 PESSOAS. 

6 MES 20.266,67 121.600,02 

3 SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULO DO TIPO CAMINHONETE TAMANHO E 

CAPACIDADE: VEÍCULO DE GRANDE PORTE, CAÇAMBA ESPAÇOSA: IDEAL PARA 

TRANSPORTAR CARGAS VOLUMOSAS. 

CAPACIDADE DE PASSAGEIROS: ATÉ 5 PESSOAS. 

DESEMPENHO: MOTOR POTENTE: GERALMENTE A DIESEL. TRAÇÃO NAS QUATRO 

RODAS: PARA ENFRENTAR TERRENOS DESAFIADORES. CONFORTO E TECNOLOGIA: 

INTERIOR CONFORTÁVEL: ESPAÇOSO E COM ACABAMENTO DE QUALIDADE. 

RECURSOS TECNOLÓGICOS: SISTEMA DE NAVEGAÇÃO, CONECTIVIDADE 

BLUETOOTH, E CÂMERA DE RÉ. 

DURABILIDADE E CONFIABILIDADE: CONSTRUÇÃO ROBUSTA: FEITA PARA DURAR E 

AGUENTAR USO INTENSO. SEGURANÇA: EQUIPADO COM VÁRIOS AIRBAGS E 

SISTEMAS DE CONTROLE DE ESTABILIDADE. 

 

6 MES 10.366,67 62.200,02 

 

2.3. Entrega e Transporte 

 Os veículos deverão ser entregues no endereço indicado pela Secretaria, em dias úteis, das 08:00 às 12:00. 

 Despesas com transporte, fretes e outras relacionadas à entrega são de total responsabilidade da proponente. 
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3. Análise de Mercado 

3.1. Levantamento de Fornecedores 

Foi realizado um levantamento de fornecedores potenciais para identificar empresas especializadas em locação de 

veículos com capacidade de atender às especificações exigidas. 

3.2. Comparação de Preços 

Foram consultadas cotações de diferentes empresas para obter uma estimativa de custos e verificar a viabilidade 

econômica da contratação. 

4. Avaliação dos Impactos 

4.1. Impacto Financeiro 

A contratação dos serviços de locação de veículos será feita com base em uma análise custo-benefício, garantindo a 

utilização eficiente dos recursos públicos. 

4.2. Impacto Operacional 

A locação de veículos permitirá que as secretarias municipais realizem suas atividades com maior eficiência, melhorando 

a qualidade dos serviços prestados à população. 

4.3. Impacto Ambiental 

Será dada preferência a veículos com menor impacto ambiental, como aqueles que atendem às normas de emissão de 

poluentes. 

5. Justificativa Técnica 

5.1. Racionalidade da Locação 

A locação de veículos, em vez da aquisição, justifica-se pela flexibilidade e menor custo de manutenção, além de evitar 

a depreciação dos bens. 

5.2. Necessidade de Serviços Especializados 

A contratação de uma empresa especializada garante que todos os aspectos de manutenção, seguro e documentação dos 

veículos sejam adequadamente gerenciados, permitindo que as secretarias se concentrem em suas atividades principais. 

6. Metodologia de Seleção 

6.1. Critérios de Habilitação 

As empresas interessadas deverão atender aos critérios de habilitação previstos no edital de chamamento público, 

demonstrando capacidade técnica e experiência na prestação dos serviços de locação de veículos. 

6.2. Critérios de Julgamento 

A seleção será realizada com base na proposta mais vantajosa para a administração pública, considerando preço, 

qualidade e condições de execução dos serviços. 
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7. Considerações Finais 

7.1. Conclusão 

Este estudo técnico preliminar demonstra a necessidade e viabilidade da contratação de serviços de locação de veículos 

para atender às secretarias municipais de Tenente Ananias/RN. A contratação permitirá uma gestão eficiente dos recursos 

e a melhoria dos serviços públicos oferecidos à população. 

7.2. Anexo 

As obrigações do credenciado e demais especificações constam no Anexo I – Termo de Referência. 

Este Estudo Técnico Preliminar serve como base para o chamamento público e a contratação dos serviços de locação de 

veículos, buscando garantir a transparência e eficiência no processo de contratação pública. 

Tenente Ananias/RN, 14 de junho de 2024 

 

José Verissimo de Oliveira Queiroz 

Agente de Contratação 

 

 


